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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 2489/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Suspender, por necessidade de serviço, a partir de 21.7.2020, as férias regulamentares do Promotor de Justiça 

João Linhares Júnior, concedidas por meio da Portaria nº 1282/2020-PGJ, de 16.4.2020.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2494/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 1283/2020-PGJ, de 16.4.2020, que concedeu ao Promotor de Justiça João 

Linhares Júnior 5 (cinco) dias de férias remanescentes, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, que seriam usufruídos 

no período de 3 a 7.8.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2490/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, ao Promotor de Justiça Romão Avila Milhan Junior 3 (três) meses de 

licença-prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio compreendido nos períodos de 16.4 a 14.10.2010 e 15.10.2015 

a 8.4.2020, nos termos dos artigos 139, inciso XII, e 160 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo 

PGJ/10/1989/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 2538/2020-PGJ, DE 17.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 3ª Turma Recursal Mista da referida Comarca, no período de 15 a 24.7.2020, em razão de férias 

da titular, Promotora de Justiça Tathiana Correa Pereira da Silva. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2491/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, ao Promotor de Justiça Rodrigo Correa Amaro 3 (três) meses de licença-

prêmio por assiduidade, referente ao quinquênio compreendido no período de 12.8.2002 a 10.8.2007, nos termos dos 

artigos 139, inciso XII, e 160 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo PGJ/10/1908/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2535/2020-PGJ, DE 17.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 81/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, Diretora da Secretaria de Administração; 2) 

Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do 

Departamento de Serviços Gerais; 3) Fiscal Técnico – Elvey Tessaro Andrade, Analista/Engenharia Elétrica; 3.1) 

Suplente – Bruno Dantas Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte (Processo PGJ/10/1451/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 2536/2020-PGJ, DE 17.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do convênio 

decorrente do Processo PGJ/10/1212/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do 

Contrato – Wellington Gradella Marthos, Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas; 1.1) Suplente – Christiane de 

Oliveira Landgraf Pinto, Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas; 2) Fiscal Administrativa – Cristiane da Silva 

Sena, Técnica I; 2.1) Suplente – Murilo Rolim Neto, Técnico II. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 0112/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Felipe Almeida Marques, que oficia perante a Promotoria de Justiça da comarca 

de Iguatemi-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2020.00000825-5, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes 

desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 09 de julho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR 

AVISO Nº 40/2020/SCSMP 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, após a distribuição por sorteio, dá conhecimento aos interessados da 

existência da promoção de arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias querendo, 

apresentem razões escritas, peças informativas ou documentos que serão a estes juntados: 1) Inquérito Civil nº 

06.2016.00000040-7 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Lourival Soares Barbosa e Orlando Castro de Souza - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade no uso indevido de veículos da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul por motoristas lotados 

no Núcleo Regional de Dourados. (PP nº 34/2015, migrado para o SAJMP). 2) Inquérito Civil nº 06.2016.00000090-7 - 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Dois Irmãos do Buriti - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Município de Dois Irmãos de Buriti/MS - Assunto: Apurar possível ilegalidade no edital 

do Pregão Presencial nº 06/2015 - Processo Administrativo nº 011/2015, realizado pela Prefeitura Municipal de Dois 

Irmãos do Buriti. 3) Inquérito Civil nº 06.2017.00000781-5 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social 

da comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar notícia 

indicativa da pratica de atos de improbidade administrativa, decorrentes da omissão de agentes penitenciários, no que 

tange ao homicídio ocorrido em 24.02.2017, na Penitenciária Estadual de Dourados. 4) Inquérito Civil nº 

06.2017.00001250-7 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ivinhema - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerida: Prefeitura Municipal de Ivinhema/MS - Assunto: Apurar possível dano ambiental 

localizado na cabeceira do córrego Azul, nas proximidades do bairro Vitória e Jardim Aeroporto, que está colocando em 

risco os moradores do entorno. 5) Inquérito Civil nº 06.2017.00001395-0 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público 

e Social da comarca de Itaporã - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Wallas Milfont Gonçalves - 

Assunto: Apurar eventual injuridicidade na execução de processo de licitação para o término da obra da Escola Infantil 

Pró-Infância, localizada no Jardim Santa Terra, município de Itaporã/MS. 6) Inquérito Civil nº 06.2018.00002208-6 - 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: 

Zildete Aparecida da Silva - Assunto: Apurar possível dano ambiental ocorrido na Colônia Padroeira do Brasil, 

Loteamento Capatazia, em Nioaque/MS, de propriedade de Zildete Aparecida da Silva. (IC nº 24/2016, migrado para o 

SAJMP). 7) Inquérito Civil nº 06.2018.00002209-7 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Ademilson Alves de Souza - Assunto: Apurar possível dano 

ambiental ocorrido na Colônia Padroeira do Brasil, loteamento Capatazia em Nioaque/MS, de propriedade de Ademilson 

Alves de Souza. (IC nº 19/2016, migrado para o SAJMP). Advogado: Antônio Aparecido Rodrigues, OAB/MS nº 

6.667. 8) Inquérito Civil nº 06.2018.00003576-0 - 42ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Empreendimento Imobiliário Villas Damhas - Assunto: 

Apurar degradação ambiental ocorrida na rua Marquês de Pombal, ao lado do viaduto no macro anel, em Campo 

Grande/MS, provocada por um empreendimento imobiliário. (IC nº 04/2014, migrado para o SAJMP). 9) Inquérito Civil 

nº 06.2019.00000015-2 - 25ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerida: Agência de Habitação Popular de Mato Grosso do Sul - AGEHAB - Assunto: 

Verificar eventual irregularidade no atendimento da Agência Estadual de Habitação - AGEHAB aos mutuários do Sistema 

Nacional de Habitação - SNH. 10) Inquérito Civil nº 06.2019.00000016-3 - 25ª Promotoria de Justiça do Consumidor 

da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Flávio Costa Estevam & Cia Ltda 

(dinneer.com) - Assunto: Verificar eventual irregularidade cometida pelo site dinneer.com (Flávio Costa Estevam & Cia 

Ltda.) referente a prática de estelionato e publicidade enganosa. 11) Inquérito Civil nº 06.2019.00000564-7 - Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio Negro - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requeridos: Município de Rochedo e o Banco Bradesco S/A - Assunto: Apurar eventuais irregularidades no Pregão 

Presencial nº 13/2018, bem como na execução do contrato pelo vencedor do certame, o Banco Bradesco S/A. 12) 

Inquérito Civil nº 06.2019.00001310-3 (Sigiloso) - 30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca 

de Campo Grande. Advogado: Carlos Roberto de Souza Amaro, OAB/MS nº 12.503-A. 13) Inquérito Civil nº 

06.2019.00001611-1 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Maracaju - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Arlai Antônio Pesqueira - Assunto: Apurar informações sobre o desmatamento, 

possivelmente ilegal, de 1,31 ha, denominada ID 433 no arquivo digital, ocorrido na fazenda Casa Branca, localizada em 

Maracaju/MS. Advogada: Maritana Pesqueira Correa, OAB/MS nº 19.214. 14) Inquérito Civil nº 

06.2019.00001697-7 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nova Alvorada do Sul - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Alcino Dias Campos - Assunto: Apurar informações sobre o desmatamento, 
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possivelmente ilegal, de 2,50 ha, denominado ID 574 no arquivo digital, ocorrido em Nova Alvorada do Sul/MS. 15) 

Inquérito Civil nº 06.2019.00001705-4 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nova Alvorada do Sul 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Valter Gonçalves de Oliveira - Assunto: Apurar informações 

sobre o desmatamento, possivelmente ilegal, de 11,84 ha, denominado ID 568 no arquivo digital, ocorrido em Nova 

Alvorada do Sul, MS. - Programa DNA Ambiental (2016-2017). Advogado: Jaime Medeiros Júnior, OAB/MS nº 

17.374. 16) Inquérito Civil nº 06.2019.00001756-5 (Sigiloso) - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Glória de Dourados. Advogada: Danúbia Perez Pereira, OAB/MS nº 18.175. 17) Inquérito Civil nº 

06.2019.00001784-3 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerida: Cecilia Caceres - Assunto: Apurar possível cumulação indevida de cargo no 

âmbito da Câmara Municipal de Antônio João. 18) Inquérito Civil nº 06.2020.00000629-0 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Naviraí - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - 

Assunto: Apurar a notícia de suposta prática de ato de improbidade administrativa, decorrente do fato de Cícero dos 

Santos, na qualidade de Presidente da Câmara de Vereadores de Naviraí, ter se valido de seu cargo e do prestigio político 

do mesmo para obter a liberação de uma motocicleta apreendida. 

 

Campo Grande, 20 de julho de 2020. 

 

ALEXANDRE LIMA RASLAN 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do MP 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000269 DE 16.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2147/2020 

Credor: STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019 - Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 3.590,00 (três mil quinhentos e noventa reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000269 de 

16.07.2020, Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000270 DE 16.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2147/2020 

Credor: STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019 - Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 1.151,00 (um mil cento e cinquenta e um reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000270 de 

16.07.2020, Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000271 DE 16.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2147/2020 

Credor: STILUS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 19/PGJ/2019 - Ata de Registro de Preços nº 14/PGJ/2019. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), serviços de instalação, execução 

de tubulação e bombas para remoção de condensado, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 655,00 (seiscentos e cinquenta e cinco reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000271 de 16.07.2020, 

Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DO TERMO RESCISÃO AMIGÁVEL CONTRATO Nº 29/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/1250/2020 

1- Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- RENTAL LOCADORA DE BENS E VEÍCULOS LTDA, representada por Mauro Luiz Barbosa Dodero. 

Procedimento licitatório: Dispensa. 

Amparo legal: Artigo 79, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Objeto: Rescisão amigável do Contrato nº 29/PGJ/2020, mediante acordo, sem ônus para as partes, com validade a partir 

de 23.06.2020. 

Data da assinatura: 30 de junho de 2020. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CORUMBÁ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2018.00003672-5 

RECOMENDAÇÃO Nº 0007/2020/02PJ/CBA 

 

O Ministério Público de Mato Grosso do Sul, através da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, 

no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Constituição Federal, Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, Lei 

Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, Lei Complementar Estadual nº 072, de 18 de janeiro de 1994, e pela 

Resolução PGJ nº 15 – PGJ, de 25 de agosto de 1997, resolve: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, consoante artigo 127 da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que a função institucional do Ministério Público de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia, nos termos dos artigos 129, incisos II e III, da Constituição Federal; 132, inciso II, da 

Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, 2º da Lei Complementar nº 75/19931; 27 da Lei nº 8.625/19932 e 28 da 

Lei Complementar nº 72/19943; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da eficiência administrativa, do meio ambiente 

e de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos artigos 127, caput e 129, inciso III, da Constituição Federal e 

artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 8.625/1993; 

 

CONSIDERANDO que, nesse sentido, o Ministério Público tem atribuição também para zelar pelo efetivo 

respeito às normas sanitárias relativas aos resíduos sólidos dos estabelecimentos de saúde - RSS, fiscalizando o manejo, 

coleta, transporte, armazenamento e destino final, dentro dos critérios de segurança que visem a minorar os impactos 

ambientais; 

 

CONSIDERANDO a competência do Ministério Público para expedir Recomendações, visando a melhoria dos 

serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe 

promover, fixando prazo razoável à adoção das providências cabíveis, requisitando ao destinatário sua divulgação 

adequada e imediata, assim como resposta por escrito, expressa nos artigos 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 

75/1993; 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; 29, inciso IV, da Lei Complementar nº 72/1994; e 44 da 

Resolução PGJ nº 15/2007; 

 

CONSIDERANDO que a Recomendação é um importante instrumento de atuação do Ministério Público, 

porquanto objetiva a correção de determinadas condutas irregulares, além de objetivar a resolução consensual de conflitos, 

segundo artigo 2º, incisos IX e X, da Resolução CNMP nº 164/2017; 

 

CONSIDERANDO que “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida”4, compreendendo-se do conceito de meio ambiente o “conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 

as suas formas”5; 

 

CONSIDERANDO que o ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

                                                           
1 Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União. 
2 Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras providências. 
3 Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 
4 Artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1988. 
5 Artigo 3º, inciso I, da Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente). 
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qualidade de vida, compete ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo, nos termos do artigo 225 da 

Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, nos termos do artigo 23, inciso VI, da 

Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que, conforme o artigo 225, § 1º, inciso V, da Constituição Federal, para assegurar a 

efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

 

CONSIDERANDO que, conforme artigo 170, inciso VI, da CF, a ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, e deve observar, dentre outros princípios, a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

 

CONSIDERANDO que a disposição ilegal de resíduos decorrente dos serviços de saúde representa poluição, 

em face do enquadramento desta atividade no artigo 3º, incisos II e III, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei nº 6.938/1981); 

 

CONSIDERANDO que, consoante artigo 3º, incisos II e III, da Lei nº 6.938/1981, entende-se por: II - 

degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; III - poluição, a degradação 

da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-

estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os 

padrões ambientais estabelecidos;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de aplicação da Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional 

dos Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à 

gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 

poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 3º, incisos VII e VIII, da supracitada Lei, respectivamente, considera: 

 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 

do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo 

a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 10 da mesma Lei, “incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios 

a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle 

e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do 

gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.”; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 13, inciso I, alínea “g”, da Lei nº 12.305/2010, os resíduos de 

serviços de saúde compreendem os resíduos gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigos 20, inciso I e 13, inciso I, alínea “g”, da Lei nº 12.305/2010, os 

geradores de resíduos de serviços de saúde estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

que deverá conter o conteúdo mínimo exigido no artigo 21 da referida Lei;  

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.305/2010, “O poder público, o setor empresarial 
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e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.”; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 27, § 1º, da Lei nº 12.305/2010, “A contratação de serviços de 

coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição 

final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem 

a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.”; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 29, caput, da Lei nº 12.305/2010, “Cabe ao poder público atuar, 

subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio 

ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos.”; 

 

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 358/2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final 

dos resíduos  dos serviços de saúde e dá outras providências, nos termos do artigo 1º, caput, “aplica-se a todos os serviços 

relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos 

de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades 

de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive 

as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; 

distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para 

diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros 

similares.”; 

 

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 358/2005, nos termos do artigo 2º, incisos X, 

respectivamente, considera: 

 

X - resíduos de serviços de saúde: são todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços definidos no art. 

1º desta Resolução que, por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou 

não tratamento prévio à sua disposição final; 

XI -  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde-PGRSS: documento integrante do processo de  

licenciamento ambiental, baseado nos princípios da não geração de  resíduos e na minimização da  geração de   

resíduos, que aponta e descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos serviços mencionados no art. 1º desta 

Resolução, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, a condicionamento, coleta, armazenamento, 

transporte, reciclagem, tratamento e disposição final, bem como a  proteção à saúde pública e ao meio ambiente; 

XII - sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde:  conjunto de unidades, processos e procedimentos que 

alteram as características físicas, físico-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua 

descaracterização, visando a minimização do risco à saúde pública, a preservação da qualidade do meio ambiente, a 

segurança e a saúde do trabalhador; 

XIII - disposição final de resíduos de serviços de saúde: é a prática de dispor os resíduos sólidos no solo previamente 

preparado para recebê-los, de acordo com critérios técnico-construtivos e operacionais adequados, em consonância 

com as exigências dos órgãos ambientais competentes;  

 

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 358/2005, no artigo 3º, assenta que “Cabe aos geradores de 

resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1º desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos 

desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde 

ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou 

indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das 

instalações de tratamento e disposição final, nos termos da  Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.”; 

 

CONSIDERANDO que, consoante o artigo 4º da Resolução CONAMA nº 358/2005, os geradores de resíduos 

de serviços de saúde, em operação ou a serem implantados, devem elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, de acordo com a legislação vigente, especialmente as normas da vigilância 

sanitária; 

 

CONSIDERANDO que as exigências e deveres previstos na Resolução CONAMA nº 358/2005 caracterizam 

obrigação de relevante interesse ambiental, conforme artigo 30; 
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CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 222/2018, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde 

– RSS e dá outras providências, nos artigos 40, 41 e 43, determina que “Os RSS que não apresentam risco biológico, 

químico ou radiológico podem ser encaminhados para reciclagem, recuperação, reutilização, compostagem, 

aproveitamento energético ou logística reversa”, “Os rejeitos que não apresentam risco biológico, químico ou 

radiológico devem ser encaminhados para disposição final ambientalmente adequada” e que “Sempre que não houver 

indicação específica, o tratamento do RSS pode ser realizado dentro ou fora da unidade geradora”; 

 

CONSIDERANDO, portanto, que a administração pública, municipal, estadual ou federal é responsável pela 

coleta, tratamento e disposição final dos resíduos relativos aos seus estabelecimentos de saúde pública, seja através da 

administração centralizada seja através da administração descentralizada ou indireta; 

 

CONSIDERANDO que, em decorrência da obrigação jurídica de realizar a coleta, tratamento e destinação final 

dos resíduos dos serviços de saúde pública, o Município tem o dever legal de realizar o licenciamento ambiental e 

implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS dos seus postos de saúde e hospitais 

ou qualquer outro espécie de serviço de saúde pública municipal, previsto no artigo 1º da resolução CONAMA nº 

358/2005;  

 

CONSIDERANDO o risco para o meio ambiente e para a saúde pública, já que a coleta, tratamento e disposição 

final do resíduos de serviços de saúde constitui atividade potencialmente poluidora; 

 

CONSIDERANDO que o descarte inadequado de resíduos, em especial os Resíduos dos Serviços de Saúde – 

RSS, produz passivos ambientais capazes de colocar em risco e comprometer recursos naturais e a qualidade de vida das 

atuais e futuras gerações; 

 

CONSIDERANDO que a disposição irregular dos resíduos de saúde pública superam em muito o perigo à saúde 

pública e o dano ao meio ambiente decorrente da deposição de resíduos domiciliares comuns; 

 

CONSIDERANDO a responsabilidade civil objetiva prevista no artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981; 

 

CONSIDERANDO que aquele que realizar de modo ilegal a coleta, tratamento e destinação final dos resíduos 

dos serviços de saúde terá de indenizar e reparar os danos causados ao meio ambiente, independentemente da 

responsabilização administrativa e criminal; 

 

CONSIDERANDO que, além da responsabilidade civil, a conduta dos agentes públicos responsáveis pela 

disposição irregular de resíduos de saúde pública pode gerar responsabilidade criminal por ato comissivo ou omissivo e 

responsabilidade pela pratica de ato de improbidade administrativa ambiental; 

 

CONSIDERANDO que, no tocante à responsabilidade criminal, a disposição irregular de resíduos de saúde 

pública é passível de caracterizar o crime de poluição na modalidade qualificada, tipificado no artigo 54, § 2º, inciso IV, 

da Lei nº 9605/1998: 

 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 

humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: Pena - reclusão, de um a 

quatro anos, e multa; 

[...] 

§ 2º Se o crime:  

[...] 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em 

desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

 

CONSIDERANDO que a conduta omissiva também representa crime de poluição ambiental conforme expressa 

previsão do artigo 54, § 3º, da Lei dos Crimes Ambientais: 

 

Art. 54 [...] 

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
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autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

 

CONSIDERANDO que, no tocante à pratica de ato de improbidade administrativa ambiental, o direito 

constitucional ao meio ecologicamente equilibrado como direito fundamental de terceira geração impõe a todo servidor 

público municipal, seja ele agente político ou servidor público, o dever de conduzir a sua atuação respeitando a 

determinação constitucional. 

 

CONSIDERANDO que o agir sem atender ao comando dos princípios constitucionais da legalidade e da 

moralidade representa ato de improbidade administrativa nos precisos termos do artigo 11, caput e incisos I e II, da Lei 

nº 8429/92: 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 

qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, 

e notadamente: I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 

competência; II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

 

CONSIDERANDO que a conduta do gestor público que – mesmo possuindo opção viável para destinação final 

dos resíduos de serviços de saúde, continue permitindo o depósito dos mesmos em lixões convencionais, hoje ilegais - 

pode se amoldar ao crime acima destacado (artigo 54, § 2º, inciso II, da Lei n° 9.605/1998) e ao ato de improbidade 

administrativa destacado supra (artigo 11, inciso II, da lei ° 8.429/1992); 

 

CONSIDERANDO que Supremo Tribunal Federal já condenou Prefeito Municipal por ato de improbidade 

administrativa em razão de irregularidades verificadas na coleta e depósito de resíduos sólidos, ementada nos seguintes 

termos: 

 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS. COLETA E DEPÓSITO. 

IRREGULARIDADES. DANOS AMBIENTAIS. ATO DE IMPROBIDADE. PREFEITO MUNICIPAL. 

CONFIGURAÇÃO. SANÇÕES. ARTIGO 12 DA LEI N. 8.429/1992. PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA 

MANTIDA. 1. É de se reconhecer o ato de improbidade administrativa, com base nos artigos 10 e 11, ambos da Lei n. 

8.429, de 1992, quando evidenciados danos ao ambiente, além de prejuízos ao erário, por irregularidades na coleta e 

no depósito de resíduos sólidos urbanos que persistiram face a conduta do Prefeito Municipal acerca da questão. 2. 

O agente público, que pratica ato de improbidade administrativa, deve ser submetido às sanções cominadas no artigo 

12 da Lei n. 8.429, de 1992, observadas, na fixação destas, as particularidades do caso, em respeito ao princípio da 

proporcionalidade. [...].6 

 

CONSIDERANDO que, segundo Relatório elaborado pela empresa Deméter Engenharia LTDA., o Município 

de Corumbá/MS, por meio da execução do Contrato nº 23/2017 pela empresa UNIPAV, realiza a coleta dos resíduos de 

serviços de saúde de 107 estabelecimentos públicos e privados, num total de 21,90 toneladas/mês e 262,82 toneladas/ano, 

e destina esses resíduos de serviço de saúde ao aterro controlado, sem tratamento prévio; 

 

E CONSIDERANDO que a expedição de Recomendação tem o condão de configurar o dolo do gestor público 

em descumprir a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a saber: “(...) caso seja atendida, a recomendação será um 

instrumento de autocomposição extrajudicial do Ministério Público e, caso não seja atendida, será relevante instrumento 

preparatório de documentação do dolo do agente para a posterior responsabilização por improbidade administrativa”7; 

 

Resolve, em defesa da saúde pública e do meio ambiente ecologicamente equilibrado, com a observância aos 

princípios da legalidade, eficiência e moralidade, RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Corumbá/MS, Sr. 

Marcelo Aguilar Iunes, ao Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, Sr. Ricardo Campos Ametlla, e ao 

Secretário Municipal de Saúde, Sr. Rogério dos Santos Leite, com objetivo de evitar eventuais demandas judiciais para a 

responsabilização das autoridades competentes, o seguinte: 

 

a) A suspensão da destinação final dos resíduos de serviços de saúde – RSS sem tratamento prévio no aterro 

controlado/lixão, não podendo em nenhuma hipótese interromper o serviço público de coleta e destinação final dos 

                                                           
6 STF. ARE 925289. Rel. Min. Gilmar Mendes. Julgado em 05/11/2015. Publicado em 11/11/2015. (Grifei) 
7 ÁVILA, Thiago André Pierobom de. A recomendação ministerial como possível instrumento de delimitação do dolo da improbidade administrativa. Disponível em: 

http://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-49-janeiro-junho-2017/a-recomendacao-ministerial-como-possivel-

instrumento-de-delimitacao-do-dolo-da-improbidade-administrativa. 
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resíduos de serviços de saúde do Município de Corumbá/MS, no prazo de 30 (trinta) dias; 

 

b) A elaboração e implantação de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, de 

acordo com a legislação vigente, especialmente as normas da vigilância sanitária, conforme artigo 4º, da Resolução 

CONAMA nº 358/2005, no prazo de 30 (trinta) dias; 

 

c) O adequado tratamento e disposição final dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS, nos termos da Resolução 

CONAMA 358/20005 e da Resolução ANVISA 306/2004, evitando a prática de poluição ambiental com dano ao meio 

ambiente e à saúde pública, devendo juntar cópia do contrato eventualmente firmado para tal fim e cópia da licença 

ambiental da empresa que realizará a destinação final, no prazo de 30 (trinta) dias; e 

 

d) A fiscalização da prestadora do serviço nas etapas de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequados dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS;  

 

A presente RECOMENDAÇÃO não exclui a irrestrita necessidade de plena observância de todas as normas 

constitucionais e infraconstitucionais em vigor. 

 

Adverte-se que o não atendimento desta Recomendação poderá ensejar medidas judiciais na seara cível, criminal 

e administrativa, nos termos dos fundamentos supracitados. 

 

O Ministério Público de Mato Grosso do Sul deverá ser comunicado (através do e-mail 

2pjcorumba@mpms.mp.br), no prazo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da presente, se a autoridade acolherá ou 

não a Recomendação, sob pena de serem adotadas as medidas cabíveis em desfavor dos responsáveis. 

 

Diante da urgência que o caso requer, aliado a instituição do regime diferenciado de atendimento de urgência 

(Resolução nº 7/2020-PGL), a presente Recomendação será encaminhada através dos canais digitais disponíveis (e-mail 

e WhatsApp), suficientes ao conhecimento de seu teor e adoção das providências cabíveis. 

 

Encaminhem-se cópias desta Recomendação ao Centro de Apoio das Promotorias de Justiça Direitos 

Constitucionais do Cidadão e Direitos Humanos, ao Centro de Apoio das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente, ao 

Poder Legislativo Municipal e ao Conselho Municipal de Saúde de Corumbá/MS. 

 

Remeta-se cópia desta Recomendação para publicação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul (DOMP). 

 

Corumbá/MS, 16 de julho de 2020. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 
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DOURADOS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL Nº 09.2020.00002145-8 

RECOMENDAÇÃO Nº 0003/2020/18ZE/DOS 

 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Promotora de Justiça subscrita, 

designada para atuar na 18ª Zona Eleitoral, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, 

incisos II, VI e IX, c/c. artigo 27, parágrafo único da Lei 8.625/93 e artigo 29, IV, da Lei Complementar Estadual nº 

72/94, no âmbito do Procedimento Administrativo Eleitoral nº 09.2020.00002145-8, apresenta Recomendação nos termos 

seguintes: 

 

CONSIDERANDO que o Juízo da 18ª zona eleitoral do município de Dourados possui jurisdição sobre 

representações que têm por finalidade cassação de registro ou diploma de candidato, tais como ação de investigação 

judicial eleitoral, relativamente ao pleito de 2020, incluídas as condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral, 

conforme estabelece o art. 1º, inciso III, alíneas “a” a “f” da Resolução TRE/MS n. 674, de 28 de janeiro de 2020; 

 

CONSIDERANDO que a jurisdição eleitoral relativa ao município de Douradina compete ao Juízo da 18ª Zona 

Eleitoral de Dourados, conforme previsto no art. 2º, II, da Resolução TRE/MS n. 374/2007; 

 

CONSIDERANDO a recente promulgação da Emenda Constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, que adiou, 

em razão da pandemia decorrente do novo coronavírus (covid-19), as eleições municipais de outubro de 2020 e os 

respectivos prazos eleitorais; 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15 de agosto de 2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e 

urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham 

concorrência no mercado: 

 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza, sem necessidade de autorização 

prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da pandemia da covid-19, mesmo 

nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto à possibilidade de caracterização 

de conduta abusiva:  

 

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18/5/90”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, portanto, não se encontra abrangida pela vedação 

(Ac.-TSE, de 7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 1º de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 
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“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30/9/97, os gastos 

liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a média dos gastos 

dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso de grave e 

urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes executivo e legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico, político ou dos veículos de comunicação acarreta a 

cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 

74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, 

da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a 

necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura, RECOMENDA-SE ao Senhor Prefeito Municipal de Douradina, ao Sr. Presidente da Câmara de Vereadores 

de Douradina e aos Senhores Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas e sociedades de economia mista municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

 

2) Que, a partir de 15 de agosto de 2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as  

relacionadas ao enfrentamento à covid-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

 

3) Que, até 14 de agosto de 2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, 
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faixas, cartazes, outdoors, sites na internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens 

instantâneas, dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões 

que possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. 

TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer 

publicidade relacionada ao enfrentamento da covid-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, 

sem promoção pessoal; 

 

4) Que, de 1º de janeiro a 15 de agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, 

cuidando para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) 

primeiros quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

ADVERTE-SE, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, 

servidor público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 

5.300,00 a R$ 106.000,00 aproximadamente) e que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

A ausência de observância das medidas enunciadas impulsionará o Ministério Público Eleitoral a adotar as 

providências judiciais e extrajudiciais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção à defesa do regime 

democrático e à lisura do pleito de que trata esta RECOMENDAÇÃO.  

 

A presente RECOMENDAÇÃO não exclui a irrestrita necessidade de plena observância de todas as normas 

constitucionais e infraconstitucionais em vigor.  

 

Encaminhe-se cópia desta RECOMENDAÇÃO ao Senhor Prefeito Municipal de Douradina; ao Presidente da 

Câmara Municipal de Douradina; ao Procurador-Geral do Município de Douradina, para que este comunique aos Srs. 

Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 

economia mista mantidas pelo Município; ao(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) Eleitoral da 18ª Zona Eleitoral e à 

Procuradoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, por meio de endereço eletrônico, para conhecimento.  

 

Publique-se a presente RECOMENDAÇÃO no Diário Oficial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul.  

 

Quanto à comunicação ao Centro de Apoio Operacional respectivo, consoante Resolução 14/2017-CPJ, de 

18/12/17 (art. 57, inciso VI), será realizada automaticamente, mediante geração de relatórios a partir da base de dados do 

sistema SAJ-MP.  

 

Dourados/MS, 17 de julho de 2020. 

 

CLAUDIA LOUREIRO OCÁRIZ ALMIRÃO 

Promotora Eleitoral 
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TRÊS LAGOAS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA 

PORTARIA N. 09.2020.00002362-3/051ª ZE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar e expedir recomendação aos diretórios municipais 

dos partidos políticos dos munícipios de Três Lagoas/MS e Selvíria/MS;  

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo do cumprimento da 

legislação vigente e acompanhamento e expedição da recomendação aos diretórios municipais dos partidos políticos dos 

munícipios de Três Lagoas/MS e Selvíria/MS;  

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

 

3. Expedir recomendação aos diretórios municipais dos partidos políticos do munícipio de Três Lagoas/MS e 

Selvíria/MS;  

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Três Lagoas/MS, 16 de julho de 2020. 

 

ANTONIO CARLOS GARCIA DE OLIVEIRA 

Promotor de Justiça 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00002362-3 – 051 ZE 

RECOMENDAÇÃO N. 001/2020 – 051 ZE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, e 

72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos diretórios municipais dos 

partidos políticos dos municípios de Selvíria/MS e Três Lagoas/MS, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (20 julho a 05 de agosto), bem como a 

necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as disposições da 

Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas eleições 2020; 

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF); 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero; 

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens); 

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar crime eleitoral de falsidade ideológica (art. 350, do Código 

Eleitoral), bem como abuso do poder político ou fraude eleitoral, que pode acarretar o indeferimento ou a cassação de 

todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação Judicial Eleitoral - AIJE (art. 

22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - 

AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme vários precedentes do TSE nesse 

sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na Ação Cautelar nº 060048952, de 

12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 

para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019); 
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CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive para fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade; 

 

CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de responder pelo crime previsto no art. 353, do Código 

Eleitoral e indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 05/08) e o registro de candidaturas (dia 

15/08), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em meio digital 

gerado pelo Sistema CANDex, com transmissão pela internet, até as 23h59 do dia 14/08 ou com entrega em mídia à 

Justiça Eleitoral, até as 19h do dia 15/08, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver 

arts. 18 a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019); 

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019) 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida a partir de 16 de agosto de 2020, nos termos e forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, bem como a 

arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da 

Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID-19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como instituiu um Grupo de Trabalho para definir diretrizes para sua 

realização (Consulta TSE n. 0600460-31/DF); 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações; 

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NOS 

MUNICÍPIOS DE TRÊS LAGOAS/MS E SELVÍRIA/MS que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 
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1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal; 

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do sexo minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019; 

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME), bem como caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa; 

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição Federal, e todas as hipóteses 

previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, conhecida como Lei da Ficha 

Limpa; 

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção; 

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de responder por crime eleitoral e 

indeferimento do registro da candidatura; 

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 

a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019; 

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contem um rol de informações e documentos 
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que serão necessários; 

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto de 2020, nos termos e forma da Resolução TSE n. 23.610/2019, bem como 

só façam arrecadação e gastos de campanha após o cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução 

TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, cassação do registro ou do diploma, se eleito; 

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, 

preferencialmente, bem como observem as diretrizes para sua realização fixadas pelo Grupo de Trabalho do TSE. 

 

Ressalta-se que, mesmo diante de eventual alteração das datas das Eleições 2020 em razão da pandemia, as 

recomendações acima citadas não devem ser alteradas, salvo o ajuste das novas datas que serão amplamente divulgadas. 

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o porcentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. A resposta deve ser enviada no seguinte email: 

pjmautreslagoas@mpms.mp.br ou entregue no seguinte endereço: Rua Elvírio Mário Mancini, nº 860, centro, Três 

Lagoas/MS. 

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

dos municípios de Três Lagoas/MS e Selvíria/MS; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB 

local; d) à Câmara de Vereadores, e e) à Prefeitura Municipal. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Três Lagoas/MS, 17 de julho de 2020. 

 

ANTONIO CARLOS GARCIA DE OLIVEIRA 

Promotor de Justiça 
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

CHAPADÃO DO SUL 

EDITAL 002/2020/48ZE 

A Promotoria de Justiça Eleitoral da 48ª Zona Eleitoral da comarca de Chapadão do Sul torna pública a 

instauração do Procedimento Administrativo abaixo relacionado: 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00002318-9 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Município de Chapadão do Sul e Município de Paraíso das Águas. 

Assunto: Acompanhar a (i)legalidade das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha e outras vedações 

de propaganda ou publicidade nas Eleições 2020. 

 

Chapadão do Sul/MS, 17 de julho de 2020. 

 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI 

Promotor de Justiça  

 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020/48ZE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00002318-9  

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

 

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 
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agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA aos Srs. Prefeitos Municipais de Chapadão do  Sul e Paraíso das Águas, aos Srs. Presidentes da 

Câmara de Chapadão do  Sul e Paraíso das Águas, aos Srs. Secretários Municipais de Chapadão do  Sul e Paraíso das 

Águas e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 

municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 
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prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação os Prefeitos Municipais de Chapadão do Sul e Paraíso das Águas, os 

Presidentes da Câmara de Vereadores de Chapadão do Sul e Paraíso das Águas, o Procurador-Geral do Município de 

Chapadão do Sul e Paraíso das Águas, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais 

dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município, 

além das agremiações partidárias de Chapadão do Sul e Paraíso das Águas. 

 

Chapadão do Sul – MS, 17/07/2020. 

 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI 

Promotor de Justiça 

 

 

COXIM 

EDITAL Nº 0026/2020/01PJ/CXM 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a Instauração do Procedimento 

Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2020.00002381-2, que está à disposição de quem possa 

interessar na Avenida Márcio Lima Nantes, nº 105, Vila São Salvador, Coxim - MS. 

Os autos do referido procedimento poderão ser acessados via internet, no endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2020.00002381-2 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Município de Coxim e Município de Alcinópolis 

Assunto: Acompanhar a realização do diagnóstico da situação dos serviços de acolhimento para pessoas idosas 

e para pessoas com deficiência, em virtude da pandemia por Doença Infecciosa Viral - COVID-19, nos Municípios de 

Alcinópolis e Coxim. 

 

Coxim/MS, 17 de julho de 2020. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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SIDROLÂNDIA 

AUTOS N.º MP 09.2020.00002379-0 

Procedimento: Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 

 

RECOMENDAÇÃO N. 02/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, nos 

termos do artigo 127, caput, da Constituição Federal;  

 

CONSIDERANDO os termos da Emenda Constitucional nº.  107, de 02 de julho de 2020; 

 

CONSIDERANDO a proximidade das convenções partidárias (31 de agosto a 16 de setembro), bem como a 

necessidade de os Partidos respeitarem toda a legislação eleitoral, especialmente a Lei 9.504/97 e as disposições da 

Resolução TSE n. 23.609/2019, que disciplina os procedimentos de escolha e registro dos candidatos nas eleições 2020;  

 

CONSIDERANDO que o órgão partidário municipal deve estar devidamente constituído e registrado no 

respectivo Tribunal Regional Eleitoral até a data da convenção (art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019);  

 

CONSIDERANDO que nas Eleições 2020 estão vedadas as coligações proporcionais, ou seja, para vereador, 

bem como cada partido só pode registrar candidatos até 150% das vagas a preencher (art. 17, § 1º, CF; art. 10, da Lei 

9.504/97 e Consulta TSE n. 600805-31/DF);  

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei nº  9.504/97, e no artigo 17, § 2º, da Resolução TSE n. 

23.609/2019, que determinam que cada partido deve preencher, nas eleições proporcionais, o mínimo de 30% e o máximo 

de 70% para candidaturas de cada gênero;  

 

CONSIDERANDO que no cálculo do percentual mínimo (30%), de observância obrigatória, o arredondamento 

de qualquer fração deve ser sempre para cima, nos termos do art. 17, § 3º, da Resolução TSE n. 23.609/2019 (assim, por 

exemplo, se o Partido lançar um total de 14 candidatos, terá que ter no mínimo 5 mulheres, pois 30% de 14 é igual a 4,2, 

que deve ser arredondado para 5, e o máximo de 9 homens);  

 

CONSIDERANDO que o cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de 

candidaturas efetivamente requeridas pelo partido e deverá ser observada também nos casos de vagas remanescentes ou 

de substituição, sob pena de indeferimento do pedido de registro do partido – DRAP, e, por consequência, o indeferimento 

de todos os candidatos a vereador daquele partido (art. 17, §§ 4º e 6º e art. 48, da Resolução TSE n. 23.609/2019);  

 

CONSIDERANDO que a inclusão de candidaturas fictícias ou candidaturas-laranja, apenas para preencher o 

percentual mínimo de 30% exigido em lei, pode caracterizar crime eleitoral de falsidade ideológica (art. 350, do Código 

Eleitoral), bem como abuso do poder político ou fraude eleitoral, que pode acarretar o indeferimento ou a cassação de 

todos os candidatos do partido, mesmo que já eleitos, seja através da Ação de Investigação Judicial Eleitoral - AIJE (art. 

22, da LC 64/90, quando detectado antes da diplomação), seja através da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - 

AIME (art. 14, § 10, da CF, quando o fato for detectado após a diplomação), conforme vários precedentes do TSE nesse 

sentido, como, por exemplo, no Recurso Especial Eleitoral nº 19392, de 04/10/2019; na Ação Cautelar nº 060048952, de 

12/03/2020 e no Recurso Especial Eleitoral nº 319, de 12/03/2020; 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de candidaturas de servidores públicos, civis ou militares, apenas com o 

objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que haja o verdadeiro propósito de 

disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e votação ínfima, pode 

caracterizar crime de falsidade ideológica (art. 350, do Código Eleitoral) e ato improbidade administrativa, acarretando 
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para o agente a obrigação de devolver ao erário o que recebido durante a licença, além das demais sanções previstas na 

Lei n. 8.429/92 (multa, suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, etc.); 

 

CONSIDERANDO que os candidatos devem preencher todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidir em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019);  

 

CONSIDERANDO que as causas de inelegibilidades previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela 

Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da Ficha Limpa), serão aplicadas integralmente nas eleições de 2020, pois foram 

declaradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade 29 e 30 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.4578 em 16/02/2012), inclusive para fatos 

pretéritos e pelo prazo de 8 (oito anos) anos do fato gerador da inelegibilidade previsto em lei, o que impõe aos Partidos 

Políticos critérios rigorosos na escolha e indicação de seus candidatos para que, além de preencherem as condições de 

elegibilidade, não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade;  

 

 CONSIDERANDO que a ata das convenções partidárias deve obedecer aos requisitos e procedimentos formais 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO que a ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de candidatura 

poderá ser suprida pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 55) ou por declaração de próprio 

punho do candidato, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual deve ser manuscrita pelo 

interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório Eleitoral do território da 

circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de responder pelo crime previsto no art. 353, do Código 

Eleitoral e indeferimento do registro de candidatura; 

 

CONSIDERANDO que eventuais certidões criminais positivas de candidato devem ser acompanhadas de 

certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, 

quando for o caso, nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO que o RCC já deve ser apresentado com a prova da desincompatibilização, se for o caso, 

para os candidatos que a lei exige o afastamento prévio, conforme exige o art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

CONSIDERANDO o prazo exíguo entre o final das convenções (dia 16/09) e o registro de candidaturas (dia 

26/09), bem como que o pedido de registro perante a Justiça Eleitoral deverá ser apresentado somente em meio digital 

gerado pelo Sistema CANDex, instruídos eletronicamente com vários documentos exigidos pela legislação (ver arts. 18 

a 30 da Resolução TSE n. 23.609/2019);  

 

CONSIDERANDO que os formulários de DRAP e RRC gerados pelo sistema CANDex e enviados 

eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, devem ser impressos e assinados 

pelos responsáveis. Ademais, os formulários e documentos devem ficar sob a guarda dos respectivos partidos políticos 

ou coligações até o término do prazo decadencial para propositura das ações eleitorais. Permanecendo a obrigação em 

caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade das candidaturas ou outros fatos havidos 

na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Podendo, inclusive, serem requisitados à exibição pela 

Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas (art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da 

Resolução TSE n. 23.610/2019); 

 

CONSIDERANDO que, mesmo escolhidos em convenção partidária, a propaganda eleitoral dos candidatos só 

é permitida a partir de 26 de setembro de 2020, bem como a arrecadação e gastos de campanha só são permitidos após o 

cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, 

cassação do registro ou do diploma, se eleito;  

 

CONSIDERANDO que, em razão da atual pandemia de COVID19, o TSE considerou lícita a realização de 

convenções partidárias por meio virtual, bem como instituiu um Grupo de Trabalho para definir diretrizes para sua 

realização (Consulta TSE n. 0600460-31/DF);  

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 
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pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições e o tumulto do 

processo eleitoral, especialmente no processo de escolha e registro de candidaturas por Partidos e Coligações;  

 

RESOLVE RECOMENDAR AOS DIRETÓRIOS MUNICIPAIS DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO 

MUNICÍPIO DE SIDROLÂNDIA que, sem prejuízo de observar toda a legislação eleitoral: 

 

1 – Verifiquem, antes da convenção, se o órgão de direção partidária municipal está devidamente constituído e 

regularizado no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, conforme exige o art. 2°, da Resolução TSE n. 23.609/2019. Em 

regra, a consulta está disponível no site do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, na aba “Partidos”; ou em contato com 

mesmo Tribunal;  

 

2 – Diante da vedação das coligações proporcionais, escolham em convenção candidatos até o máximo de 150% 

das vagas a preencher, nos termos do art. 17, § 1º, CF; do art. 10, da Lei 9.504/97 e da Consulta TSE n. 600805-31/DF;  

 

3 - Observem o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada gênero, 

mantendo estas porcentagens durante todo o processo eleitoral, mesmo no caso de preenchimento de vagas remanescentes 

ou de substituições, sob pena de indeferimento ou cassação de todos os candidatos do respectivo partido, conforme artigo 

17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;  

 

4 - Formem suas listas de candidatos a Vereador com no mínimo 30% do sexo minoritário, calculando esse 

percentual sobre o número total de candidatos efetivamente levados a registro e arredondando qualquer fração sempre 

para cima, conforme artigo 17, §§ 2º ao 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019;  

 

5 - Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas fictícias ou candidaturas-

laranja, ou seja, de pessoas que não disputarão efetivamente a eleição, não farão campanha e não buscarão os votos dos 

eleitores, especialmente para o preenchimento do mínimo de 30% da cota de gênero, sob pena de indeferimento ou 

cassação de todos os candidatos do respectivo partido, que pode ser objeto de ação judicial antes ou depois da diplomação 

(AIJE ou AIME),bem como caracterização de crime eleitoral;  

 

6 – Não admitam a escolha e registro, na lista de candidatos a Vereador, de candidaturas de servidores públicos, 

civis ou militares, apenas com o objetivo de usufruir de licença remunerada nos 3 meses anteriores à eleição, sem que 

haja o verdadeiro propósito de disputar o pleito e efetiva campanha, com gastos de campanha inexistentes ou irrisórios e 

votação ínfima, sob pena de caracterização crime de crime eleitoral e ato improbidade administrativa;  

 

7 – Só escolham em convenção candidatos que preenchem todas as condições de elegibilidade (arts. 9º e 10 da 

Resolução TSE nº 23.609/2019) e não incidam em nenhuma das causas de inelegibilidade (arts. 11, 12 e 13 da Resolução 

TSE nº 23.609/2019), notadamente aquelas previstas no art. 14, § 4º ao 8º, da Constituição  

Federal, e todas as hipóteses previstas na Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela Lei Complementar n. 

135/2010, conhecida como Lei da Ficha Limpa;  

 

8 – Observem os requisitos e procedimentos legais referentes à ata das convenções partidárias, especialmente os 

previstos no art. 6º, § 3º ao 9º e no art. 7º, da Resolução TSE n. 23.609/2019, inclusive a necessidade de transmissão ou 

entrega em mídia do arquivo da ata gerado pelo CANDex à Justiça Eleitoral no dia seguinte da convenção;  

 

9 – Acompanhem e fiscalizem para que, na ausência de comprovante de escolaridade exigido para o registro de 

candidatura, o respectivo candidato supra a falta pela apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (Súmula TSE n. 

55) ou por uma declaração de próprio punho, nos termos do art. 27, § 5º e § 6º, da Resolução TSE nº 23.609/2019, a qual 

deve ser manuscrita pelo interessado, em ambiente individual e reservado, na presença de servidor de qualquer Cartório 

Eleitoral do território da circunscrição em que o candidato disputa o cargo, sob pena de responder por crime eleitoral e 

indeferimento do registro da candidatura;  

 

10 – Caso alguma certidão criminal de candidato for positiva, já juntar ao respectivo RRC a certidões de objeto 

e pé atualizadas de cada um dos processos indicados, bem como das certidões de execuções criminais, quando for o caso, 

nos termos do art. 27, § 7º, da Resolução TSE nº 23.609/2019;  

 

11 – Caso algum candidato, por exigência legal, tenha que se desincompatibilizar, já juntar ao respectivo RRC 
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a prova da desincompatibilização, com fulcro art. 27, V, da Resolução TSE nº 23.609/2019;   

 

12 – Diante do exíguo prazo entre o fim das convenções e o registro de candidatura, providenciem com 

antecedência toda a documentação necessária para preencher e instruir o DRAP e o RRC (arts. 18 a 30 da Resolução TSE 

n. 23.609/2019). Quanto ao DRAP do partido, merece destaque os arts. 22 e 23, da Resolução TSE n. 23.609/2019, e 

quanto ao RRC dos candidatos, os arts. 24 a 27, da mesma Resolução, que contém um rol de informações e documentos 

que serão necessários;  

 

13 – Mantenham sob a guarda do Partido ou Coligação os formulários de DRAP e RCC gerados pelo sistema 

CANDex e enviados eletronicamente à Justiça Eleitoral, juntamente com os documentos que os instruem, os quais devem 

ser impressos e assinados pelos responsáveis e guardados até o término do prazo decadencial para propositura das ações 

eleitorais. Permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação que verse sobre a validade do DRAP, a veracidade 

das candidaturas ou outros fatos havidos na convenção partidária, até o respectivo trânsito em julgado. Inclusive, para 

serem exibidos caso sejam requisitados pela Justiça Eleitoral para conferência da veracidade das informações lançadas 

(art. 19, § 2º c/c art. 20, caput e §§ 1º ao 4º, da Resolução TSE n. 23.610/2019);  

 

14 – Orientem e fiscalizem para que os candidatos, mesmo após escolhidos em convenção partidária, só realizem 

propaganda eleitoral a partir de 26 de setembro de 2020, bem como só façam arrecadação e gastos de campanha após o 

cumprimento dos pré-requisitos dos arts. 3º, 8º, 9º e 36 da Resolução TSE n. 23.607/2019, sob pena de multas eleitorais, 

cassação do registro ou do diploma, se eleito;  

 

15 – Em razão da atual pandemia de COVID-19, para evitar aglomerações, realizem convenções virtuais, 

preferencialmente, bem como observem as diretrizes para sua realização.   

 

Além disso, o Ministério Público Eleitoral REQUISITA que os Diretórios Municipais dos Partidos informem a 

esta Promotoria, no prazo de até 5 (cinco) dias depois da respectiva convenção partidária: a) o nome completo das 

candidatas que compõem o percentual mínimo de 30% da cota de gênero; b) o nome completo de eventuais servidores 

públicos, civis ou militares, que serão candidatos pelo partido. 

 

A resposta deve ser enviada no seguinte e-mail: 1pjsidrolandia@mpms.mp.br  

 

Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações aqui veiculadas, determino o envio 

de cópia desta Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos diretórios municipais dos partidos políticos 

do município de Sidrolândia; b) ao Juízo Eleitoral desta Zona Eleitoral; c) ao Presidente da OAB deste Município; d) à 

Câmara de Vereadores de Sidrolândia e e) à Prefeitura Municipal de Sidrolândia. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Sidrolândia, 17 de julho de 2020. 

 

DANIELE BORGHETTI ZAMPIERI DE OLIVEIRA 

Promotora Eleitoral 
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

DEODÁPOLIS 

EDITAL Nº 0004/2020/39 ZE/DPS. 

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil Nº 09.2020.00002395-6. 

A Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo de 

outras atividades não sujeitas a inquérito civil nº 09.2020.00002395-6, que se encontra à disposição de quem possa 

interessar na Av. Francisco Alves da Silva, nº 103, Edifício do Fórum, sede da Promotoria de Justiça. 

Os autos encontram-se registrados no sistema informatizado SAJ/MP, os quais poderão ser integralmente 

acessados via internet, no endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, CAOPPFE - Centro de Apoio Operacional da 

Promotorias de Justiça do Patrimônio Público, Fundações e Eleitoral. 

Interessado: Município de  Deodápolis, Município de Glória de Dourados. 

Objeto: Acompanhar e buscar prevenir condutas vedadas a agentes públicos em campanha e outras vedações de 

propaganda ou publicidade nas eleições de 2020. 

 

Deodápolis/MS, 17 de julho de 2020. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS 

Promotor Eleitoral. 

 

 

 

GLÓRIA DE DOURADOS 

INQUÉRITO CIVIL Nº 06.2019.00001150-5. 

NOTICIANTE: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

INTERESSADO: Município de Glória de Dourados-MS. 

OBJETO: Assunto: Apurar eventual irregularidade na ausência de licitação para contratação de publicidade pelo 

Município de Glória de Dourados.. 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0006/2020/PJ/GDS. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça que ao final subscreve, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no artigo 129 da Constituição Federal, artigo 132 da Constituição do Estado de Mato 

Grosso do Sul, artigo 26, inciso IV, alínea “b” e artigo 28, ambos da Lei Complementar n.º 72/1994 (Lei Orgânica do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul), artigo 44 da Resolução 015/2007 - PGJ, de 27 de novembro de 

20078, e: 

 

CONSIDERANDO o contido no art. 127 da Constituição Federal, que dispõe que “o Ministério Público é 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;  

 

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, que atribui ao Ministério 

Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”;  

 

CONSIDERANDO o parágrafo único do inc. IV do art. 27 da Lei 8.625/1993, o qual faculta ao Ministério 

Público expedir recomendação administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, 

requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;  

 

                                                           
8 O órgão de execução, nos autos do inquérito civil ou do procedimento preparatório poderá expedir recomendações devidamente fundamentadas, visando à melhoria dos 

serviços públicos e de relevância pública, bem como aos demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover.   
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CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal aduz que ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (...); 

 

CONSIDERANDO que o artigo 2º, da Lei n. 8.666/93, expõe que as obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 

serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 3º, da Lei n. 8.666/93, aduz que a licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 5° da Lei 12.232/2010 dispõe que "As licitações previstas nesta Lei serão 

processadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, adotando-se como obrigatórios os tipos “melhor técnica” ou “técnica e preço”".  

 

CONSIDERANDO que o artigo 11, inciso I, da Lei n. 8.429/92, prevê que constitui ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres 

de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente praticar ato visando fim proibido em 

lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

 

CONSIDERANDO que foi informado pelo Prefeito Municipal que o Município de Glória de Dourados/MS, a 

não realização de processo de licitação e contratos referentes aos serviços de publicidade, visto que os serviços prestados 

são esporádicos, sendo o pagamento feito diretamente aos prestadores de serviço (fls. 134/136); 

 

RESOLVE RECOMENDAR AO PREFEITO MUNICIPAL DE GLÓRIA DE DOURADOS, para que, sob pena 

de responsabilização por sua conduta ou omissão: 

 

A) ABSTENHA-SE de contratar serviços de publicidade, mesmo de caráter esporádico, sem o devido processo 

licitação; 

 

B) Notifique-se o destinatário de que deverá informar à Promotoria de Justiça as providências adotadas para 

garantir o fiel cumprimento dos termos desta Recomendação, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como de que deverá 

promover a sua divulgação adequada e imediata. 

 

Advirta-se o destinatário de que o descumprimento da presente Recomendação acarretará a propositura de ação 

judicial cabível. 

 

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Presidente da Câmara de Vereadores de Glória de Dourados/MS, 

para conhecimento e medidas cabíveis, no âmbito de sua competência como fiscal dos atos do Poder Executivo;  

 

Publique-se no Diário do Ministério Público a presente Recomendação. 

 

Glória de Dourados/MS,17 de julho de 2020. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art22


 

 

 
PÁGINA 30 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.249 terça-feira, 21 de julho de 2020 

mpms.mp.br 

PEDRO GOMES 

EDITAL Nº 0023/2020/PJ/PDG/2020 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Pedro Gomes/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que 

está à disposição de quem possa interessar na Avenida Araújo Azambuja, 395, Centro, Pedro Gomes/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000782-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Pedro Dias Pedroso Filho 

Assunto: Apurar desmatamento de 29,58 hectares em área de Savana com floresta de galeria, na Fazenda Santo 

Antônio, em Pedro Gomes, sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme Parecer n. 563/19/NUGEO 

(Programa DNA Ambiental – 2016-2017). 

 

Pedro Gomes/MS, 25 de junho de 2020. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
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